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Em meio a constantes desafios político-ideológicos, os estudos africanos vêm se firmando como 
um campo de pesquisa no cenário brasileiro, o que contribui diretamente para o desenvolvimento 
da escrita da História da África no país. Esse movimento favorece também o rompimento dos 
estereótipos ainda pertinentes que geram desconhecimento, preconceitos e deturpações acerca da 
historicidade africana, por anos renegada ou mesmo ocidentalizada. A mudança de perspectiva está 
amparada em uma historiografia que busca valorizar o africano enquanto sujeito da sua história, 
colocando-o em primeiro plano para refletirmos sobre os eventos no continente africano, o que 
não significa renegar a sua relação com o outro, mas desejar compreender os processos históricos a 
partir do olhar de dentro. Ressalta-se ainda que essa perspectiva traz à tona a riqueza da diversidade 
presente no continente, que sob o olhar colonial sempre foi visto como homogêneo.
Nesse sentido, o livro Indômita Babel: resistência, colonialismo e a escrita da história da África 
de Felipe Paiva traz um debate fundamental para repensarmos a escrita historiográfica da África. 
Resultado de sua pesquisa de mestrado, defendida na Universidade Federal Fluminense e agora 
publicada pela Eduff, o livro concentra-se em um caloroso debate sobre a ideia de resistência na 
obra História Geral da África da Unesco. Tomado como principal fonte ao longo da sua pesquisa, 
o conjunto de oito volumes publicados em diferentes momentos entre a década de 1960 e 1990, 
de acordo com o autor, apresenta uma “polifonia conceitual”, não só pelas diferentes vozes que 
compõem os volumes, mas, sobretudo, pela diferença teórica que os acompanham ao abordar o 
termo resistência.
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De acordo com Paiva, essa abordagem deveria vir acompanhada de um debate conceitual em 
que resistência deveria aparecer como um conceito móvel, considerando o ambiente de tensões, 
conflitos e disputas políticas que envolvem a história do continente. Ou seja, como conceito deve 
ser visto dentro de um processo passível de permanências e rupturas e retomado dentro da sua 
historicidade. Logo, ao escolher como referência a obra publicada no Brasil pela Unesco, deve-se 
considerar o contexto político-social em que cada volume foi produzido, principalmente ao darmo-
-nos conta que foi um período de intensas mudanças no cenário africano a partir da independência 
dos países, rompendo com o jugo colonial. 
Todavia, o livro também não deixa de apontar para trabalhos anteriores de intelectuais que 
compõem a coletânea, o objetivo é introduzir o leitor ao intenso debate historiográfico em que 
a HGA foi produzida. As escolhas teóricas que a acompanham já vinham sendo desenvolvidas e 
fundamentadas em torno de uma perspectiva que elegia o africano como o sujeito da sua história. 
Além disso, chama a atenção também o tratamento do autor para os autores da obra, vistos não 
apenas como referências historiográficas, mas como personagens históricos e testemunhas de uma 
época (PAIVA, 2017, p. 19). Essa posição reconhece o quanto esses intelectuais foram testemunhas 
de mudanças, atuando no processo de formação de suas nações e, por isso, atores diretos na legiti-
mação de um movimento historiográfico que era também, se não, sobretudo, político-ideológico.
A escolha da obra não é fortuita, a sua produção fora marcada por um campo de luta política, 
que pretendia retomar a perspectiva africana como análise central. Para isso, a escolha dos autores 
da coletânea foi claramente um ato político, à medida que dois terços eram intelectuais africanos 
(LIMA, 2012, p. 281). Como afirma o historiador Joseph Ki-Zerbo, um dos grandes nomes e 
organizadores da obra, a História Geral da África vinha na contramão de uma perspectiva que 
negava a historicidade do continente. Desse modo, a obra não deve ser encarada apenas dentro do 
campo historiográfico, mas também a partir do campo político, em que o ato de resistir pode ser 
encarado como a força motriz da coleção. Por isso, acertadamente, Felipe Paiva retoma o termo 
resistência, presente entre os volumes, mas não claramente definido no conjunto da obra. A polifo-
nia apareceria de imediato a partir dos diferentes usos da palavra, que, para o pesquisador, apenas 
ganha valor conceitual dentro de um espaço colonial e que, por outro lado, desaparece quando os 
conflitos são entre africanos. Até o VI volume teríamos um uso apenas vocabular da palavra, sem 
ser claramente definida, assim sendo apenas a partir do volume VII, quando os autores se voltam 
para o conceito, visto que a presença colonial passa a ser analisada em sua especificidade.
Como realçamos, a sutileza em abordar determinado conceito ao longo da HGA chama-nos 
a atenção para os usos políticos da obra. O debate promovido contribui para refletirmos sobre a 
escrita da história da África em diálogo com uma perspectiva teórica que repensa as relações colo-
niais a partir dos agentes internos. É nesse limiar que as contradições e complexidades ausentes em 
uma análise do continente, até então presa a uma perspectiva eurocentrista, passam a ser evidentes. 
Dito isto, o título escolhido para o livro propõe apontar para as insubmissões africanas, a partir de 
suas diferentes vozes ancoradas no conceito polissêmico de resistência. Todavia, notamos que Paiva 
aponta para a contradição existente na HGA. Pois, embora os autores retratem os movimentos de 
resistência a partir de um processo homogêneo, construído em oposição ao colonialismo, a sensi-
bilidade em analisar os artigos que compõem a coleção apontam para as diferenças existentes entre 
os intelectuais à medida que os interesses individuais, regionais, políticos, culturais, religiosos e, 
até mesmo, de gênero, vão aparecendo na escrita. Nesse sentido, o uso da palavra resistência deve 
A n o s 9 0 ,  Po r to A l e g r e ,  v.  2 6 – e 2 0 1 9 5 0 1 -  2 0 1 9 3 d e 5 
C a ro l i n a B e ze r r a M a c h a d o
ser problematizado, por mais que no conjunto da obra seja possível identificarmos que a palavra 
tenha sido forjada contra o colonizador.
Dividido entre o prefácio de Marcelo Bittencourt, seu orientador ao longo da pesquisa, que 
destaca o valor da obra a partir da sua contribuição teórica; uma apresentação, que aponta para os 
objetivos que pretende, as hipóteses que levanta, assim como o porquê de algumas de suas escolhas 
teórico-metodológicas e mais três capítulos com subdivisões, o livro de Felipe Paiva vem preencher 
uma lacuna importante para a escrita da história do continente africano, que dentro da realidade 
acadêmica brasileira também se traduz em resistência.
O primeiro capítulo volta-se, sobretudo, para um debate teórico e historiográfico o qual se 
destaca um intelectual: Joseph Ki-Zerbo. A análise pormenorizada de suas pesquisas anteriores, 
estas que dialogam com a escrita da obra referencial, permite acompanhar alguns dos objetivos 
desenvolvidos na HGA, comprometida historiograficamente com um contexto histórico de valo-
rização do continente africano e de afirmação dos movimentos nacionalistas e independentistas 
que ganhavam força naqueles anos. Nesse ínterim, podemos notar o quanto a escrita de Ki-Zerbo 
se encontra sensível à perspectiva pan-africanista, traduzida para o “grau de família” que Paiva 
chama a atenção. A ideia de “família africana”, ou mesmo da África enquanto pátria, é observada 
a partir dos “intercâmbios positivos que ligariam os povos africanos nos planos biológico, tecno-
lógico, cultural, religioso e sociopolítico” (PAIVA, 2017, p. 25). Tal abordagem, de acordo com o 
autor, merece cuidado, pois por vezes pode negar as contradições existentes entre os intelectuais 
que contribuíram para a obra, conforme fora apontado acima. 
Por isso, ao retomar a ideia de resistência na obra durante o período que antecedeu a presença 
colonial, esse é visto por Felipe Paiva apenas em sentido vocabular, sem uma definição concreta. 
O sentido conceitual só aparece em oposição a um outro, estrangeiro, nunca em referência aos 
combates internos, produzindo uma falsa ideia de harmonia entre os africanos, que a análise do 
conjunto da própria obra é capaz de negar, como nos mostra seu livro. Desse modo, o primeiro 
capítulo volta-se para os interesses teóricos e políticos da obra, enfatizando uma leitura que vê 
a escrita historiográfica do continente dentro de uma perspectiva de tomada de consciência do 
africano, em um claro processo chamado de “(re)africanização da África”. Somos, nesse sentido, a 
partir da leitura de Felipe Paiva, direcionados aos cuidados que devemos ter ao nos aprofundarmos 
sobre os debates acalorados que cercam os interesses que levaram à escrita da obra.
Quanto ao segundo capítulo, a abordagem volta-se, especificamente, para o volume VII 
da HGA, em que para o autor o conceito de resistência passa a ser propriamente construído e 
apresentado junto a preocupações epistemológicas antes ausentes. Ao abordar esse momento da 
coletânea, Paiva ressalta a construção de uma África como personagem, que sofre um trauma e, 
de maneira coesa, se constrói em roupagem de resistência contra o colonizador. É a partir dessa 
narrativa que resistência enquanto conceito se desenvolve e dirige-se exclusivamente em oposição 
ao colonialismo. Temos aí a construção de uma ideia de África pautada a partir da experiência 
colonial, que embora retomasse a história dos africanos a partir de um novo enfoque, ainda guar-
dava uma visão harmônica do continente. A presença europeia seria vista como um choque que 
rompeu com o passado africano.
Devemos destacar, ainda nesse capítulo, as interpretações sobre o conceito de resistência 
pertinentes para o historiador. Para ele, podemos apontar para duas abordagens entre os autores 
da HGA: a tradicionalista e a marxista. A primeira refere-se a um passado pré-colonial permeado 
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por uma suposta coesão entre o passado, anterior ao colonialismo e retratado como grandioso e 
estático, e o presente, interessante a partir de uma concepção nacionalista, em que as lutas anti-
coloniais do século XIX estariam plenamente em diálogo com os movimentos independentistas 
que irromperam em meados do século XX. Assim, esses movimentos eram vistos dentro de uma 
tradição de valorização de uma África resistente e una, que por vezes se utilizou da concepção racial 
para formatar suas ideias. Há, em diálogo com essa perspectiva, grande ênfase nas autoridades 
tradicionais retratadas como defensoras de um modelo de vida ligado à tradição africana, posta 
em oposição à modernidade, interpretada como uma imposição colonial.
Por outro lado, mas com o mesmo objetivo de destacar a tradição de resistência dos africanos, 
a abordagem marxista é assim denominada a partir do “uso de noções e categorias advindas da 
historiografia marxista ou que lhe são próximas” (PAIVA, 2017, p. 94). Ou seja, não necessaria-
mente esses autores se colocam como marxistas mas retratam o conceito de resistência, sobretudo, 
em reação ao capitalismo. Por isso, a ênfase na luta de classes, formada na esteira das relações de 
produção advindas com o colonialismo e impostas aos africanos.
Esses dois aportes teóricos, de acordo com Felipe Paiva, servem para repensarmos sobre um 
tema fundamental na ideia de resistência na África: a sua temporalidade. Ou seja, como podemos 
captar quando inicia o processo de resistência em África? Pois, por mais que ocorra uma continuidade 
entre as variadas formas de oposição africana no período colonial e as lutas independentistas, temos 
que considerar que elas não são um movimento homogêneo que se estruturou necessariamente 
para desembocar nas independências, afirmando um caráter progressivo (PAIVA, 2017, p. 114). 
Cabe, então, apontar para as complexidades que cercam essa relação, visto que a defesa central da 
pesquisa reside em considerar resistência enquanto processo, passível de permanências e rupturas.
O debate sob esse ponto de vista inicia no final do capítulo 2, a partir de uma série de análises 
dos autores que compõem a HGA, e levam ao capítulo 3. Voltado, sobretudo, para o VIII volume 
da coleção, o capítulo problematiza a ideia contida nesse volume de que a libertação nacional seria 
herdeira de uma tradição de resistência presente na África. Para um aprofundamento da questão, 
Paiva lança mão de estudos anteriores do organizador do volume, o queniano Ali Mazrui, ressal-
tando as diferenças construídas pelo intelectual entre protesto, interpretado como fenômeno do 
Estado-nação, e resistência, vista como conceito herdeiro direto desse movimento. Desenvolve-se 
um grande debate teórico que tem por objetivo problematizar o modo como resistência é encarada 
dentro de um ambiente de valorização nacionalista com grande influência do pan-africanismo.
A partir dos debates travados e construídos com argumentações que extrapolam os objetivos 
iniciais do livro, pois nos levam para questões como nacionalismo, pan-africanismo, colonialismo, 
entre outros temas pertinentes à África, ressaltada dentro de sua complexidade, a leitura de Indômita 
Babel é uma importante oportunidade para conhecermos um pouco mais a História da África, 
sobretudo, a partir da sua escrita historiográfica, cercada de tensões e desafios. O diálogo com a 
História Geral da África, referência primordial para os estudos africanos, enriquece e solidifica a 
discussão proposta por Felipe Paiva, que continua a tecer em sua trajetória acadêmica um debate 
político-ideológico a partir dos intelectuais africanos Kwame Nkrumah e Gamal Abdel Nasser, 
tema da sua pesquisa de doutorado, que vem sendo desenvolvida desde 2015 no programa de 
história da Universidade Federal Fluminense.
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